
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

P O L Í T I C A D E 

P R I V A C I D A D E 



INTRODUÇÃO 
 

 
 

Neste documento, o usuário dos serviços prestados 

pelo colégio de aplicação da Universidade Federal de 

Uberlândia (UFU) - Escola de Educação Básica – 

Eseba/UFU encontrará informações sobre: o 

funcionamento do serviço e as regras aplicáveis a ele; 

o arcabouço legal relacionado à prestação do serviço; 

as responsabilidades do usuário ao utilizar o serviço; 

as responsabilidades da administração pública ao 

prover o serviço; informações para contato, caso 

exista alguma dúvida ou seja necessário atualizar 

informações; e o foro responsável por eventuais 

reclamações caso questões deste Termo de Uso 

tenham sido violadas. 

 
Além disso, na Política de Privacidade, o usuário dos 

serviços prestados pelo colégio de aplicação 

Eseba/UFU encontrará informações sobre: qual o 

tratamento dos dados pessoais realizados, de forma 

automatizada ou não, e a sua finalidade; os dados 

pessoais dos usuários necessários para a prestação 

do serviço; a forma como eles são coletados; se há o 

compartilhamento de dados com terceiros; e quais as 

medidas de segurança implementadas para proteger 

os dados. O colégio de aplicação Eseba UFU se 

compromete a cumprir as normas previstas na Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD), e respeitar os 

princípios dispostos no Art. 6º. 



Ao utilizar os serviços, o usuário confirma que leu e 

compreendeu os Termos e Políticas aplicáveis aos 

serviços prestados pelo colégio de aplicação 

Eseba/UFU e concorda em ficar vinculado a eles. 

ACEITAÇÃO DA POLÍTICA 

DE PRIVACIDADE 
 
 

 

DEFINIÇÕES 
 
 

 

Para melhor compreensão deste documento 

consideram-se: 

Dado pessoal: informação relacionada a 

pessoa natural identificada ou identificável. 

Dado pessoal sensível: refere-se ao dado 

pessoal sobre origem racial ou étnica, 

convicção religiosa, opinião política, filiação a 

sindicato ou a organização de caráter 

religioso, filosófico ou político,  dado 

referente à saúde ou à vida sexual, dado 

genético ou biométrico, quando vinculado a 

uma pessoa natural. 

LGPD: refere-se à Lei Geral de Proteção de 

Dados (Lei nº 13.709/2018) 



 

Responsáveis pelos titulares: constituído 

por pai, mãe ou outro responsável legal pelos 

menores de idade. 

Tratamento: toda operação realizada com 

dados pessoais, como as que se referem a 

coleta, produção, recepção, classificação, 

utilização, acesso, reprodução, transmissão, 

distribuição, processamento, arquivamento, 

armazenamento, eliminação, avaliação ou 

controle da informação, modificação, 

comunicação, transferência, difusão ou 

extração. 

Titular: pessoa natural a quem se referem os 

dados pessoais que são objeto de tratamento. 

Uso compartilhado de dados: comunicação, 

difusão, transferência internacional, 

interconexão de dados  pessoais  ou 

tratamento compartilhado de  bancos  de 

dados pessoais por órgãos e entidades 

públicos no cumprimento de suas 

competências legais, ou entre esses e entres 

privados, reciprocamente, com autorização 

específica, para uma ou mais modalidades de 

tratamento permitidas por esses entes 

públicos, ou entres privados. 



DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO 

O colégio de aplicação Eseba/UFU, conforme 

artigo 156 do Regimento Geral da UFU e artigo 55 

do Estatuto da UFU, é uma Unidade Especial de 

Ensino vinculada à Reitoria voltada para o 

desenvolvimento da educação básica em suas 

diferentes modalidades de ensino. 
 

A escola se propõe a assumir o papel de 

educadora, desde a Educação Infantil (04 e 05 

anos) até o 9º ano do Ensino Fundamental, a 

Educação Especial e a Educação de Jovens e 

Adultos do 6º ao 9º ano, desenvolvendo 

atividades e metodologias inovadoras e/ou 

sugeridas em consonância com os programas 

oficiais e produzindo conhecimento científico, 

artístico e filosófico, para melhor formação de 

seus discentes, acatando as finalidades, as 

diretrizes, o modelo de funcionamento e metas 

regulamentadas pela Portaria MEC nº 959, de 

27/09/2013. 



 

A Eseba/UFU, pautada nas legislações e diretrizes 

educacionais vigentes e nos princípios presentes 

em seu projeto político pedagógico, tem por 

finalidade: 

 
I. Desenvolver, de forma indissociável, atividades 

de ensino, pesquisa e extensão com foco nas 

inovações pedagógicas e na formação discente e 

docente. 

 
II. Promover os princípios de uma educação 

inclusiva. 

 
III. Respeitar e valorizar a pluralidade cultural e 

linguística que contempla as questões da inclusão 

social, étnico-raciais e seus princípios éticos e 

políticos no contexto do desenvolvimento de uma 

sociedade democrática. 

 
IV. Refletir criticamente sobre o seu papel na 

escola, na sociedade e no mundo. 
 

V. Mediar eticamente seus interesses individuais 

com os coletivos, em situações que exijam a 

definição de valores morais, estéticos e espirituais 

para a resolução de problemas sociais. 



 

VI. Contribuir para que os sujeitos apresentem-se 

perante a comunidade de forma segura, 

reconhecendo-se pertencente e partícipe de um 

coletivo. 

 
VII. Contribuir para o processo de apropriação 

dos conhecimentos construídos histórica e 

culturalmente. 

 
VIII. Estabelecer relações entre conhecimentos 

provenientes de diferentes campos do 

conhecimento científico, filosófico e artístico. 

 
IX. Protagonizar propostas inovadoras, mantendo 

uma postura crítica, autônoma, criativa e curiosa. 

 
X. Utilizar diferentes linguagens no processo de 

formação. 

 
XI. Contribuir com a identificação e valorização do 

patrimônio material e imaterial. 

 
XII. Aplicar e respeitar as normas estabelecidas e 

as criadas coletivamente. 



CONTROLADOR 

 

AGENTES DE 

TRATAMENTO 
 

 
 

A Lei Geral de Proteção de Dados define como 

controlador, em seu artigo 5º: 

“Art. 5º, VI – controlador: pessoa natural ou 

jurídica, de direito público ou privado, a quem 

competem as decisões referentes ao tratamento 

de dados pessoais.” 

 
Para a prestação de serviços pelo colégio, as 

decisões referentes ao tratamento de dados 

pessoais são de responsabilidade da 

Universidade Federal de Uberlândia. 

 
Endereço: Avenida João Naves de Ávila, 2121, 

Bloco 3P – Campus Santa Mônica – CEP: 38408- 

100 – Uberlândia/MG. 

E-mail: dpo@ufu.br 

Telefone: (34) 3239-4411. 

mailto:dpo@ufu.br


  
 

A Lei Geral de Proteção de Dados define como 

operador, em seu artigo 5º: 

“Art. 5º, VII - operador: pessoa natural ou jurídica, de 

direito público ou privado, que realiza o tratamento 

de dados pessoais em nome do controlador.” 

 
Os dados coletados poderão ser utilizados por 

órgãos de controle da Administração Pública e 

também por seus órgãos de controle, além de 

órgãos vinculados ao Ministério da Educação e ao 

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Eventualmente outros operadores poderão utilizar 

os dados coletados pela Eseba para a consecução de 

suas finalidades. 

 
Para a prestação de serviços pelo colégio, quem 

realiza o tratamento de dados pessoais em nome do 

controlador é a equipe técnica e o corpo docente do 

colégio de aplicação - Escola de Educação Básica, 

Universidade Federal de Uberlândia. 

 
Endereço: R. Adutora São Pedro, 40 - Nossa Sra. 

Aparecida, Uberlândia - MG, CEP 38400-785. 

E-mail: eseba@ufu.br ou 

secretaria@eseba.ufu.br 

Telefone: 34 3218-2946 

OPERADOR 

mailto:eseba@ufu.br
mailto:secretaria@eseba.ufu.br


 
 
 

  
 

A Lei Geral de Proteção de Dados define como 

encarregado, em seu artigo 5º: 

“Art. 5º, VIII – pessoa indicada pelo controlador e 

operador para atuar como canal de 

comunicação entre o controlador, os titulares 

dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados (ANPD).” 

 
Para a prestação de serviços pela UFU, o 

responsável por atuar como canal de 

comunicação entre o controlador, os titulares 

dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados é o encarregado Thiago Callado 

Kobayashi. 

 
E-mail: dpo@ufu.br 

Site: http://www.ufu.br/clgpd 

ENCARREGADO 

mailto:dpo@ufu.br
http://www.ufu.br/clgpd


 

LEIS E NORMATIVOS 

APLICÁVEIS AO SERVIÇO 
 

 
 

Portarias de n.º 094 e n.º 095 de 1981, que 

regulamentavam os serviços educacionais 

prestados pela Escola Nossa Casinha. 

Resolução 01/83, de 30/08/1983, que aprovou 

a mudança de seu nome para Escola de 

Educação Básica da Universidade Federal de 

Uberlândia (Eseba/UFU) 

Resolução 02/93 do Conselho de Ensino, 

Pesquisa e Extensão da Universidade Federal 

de Uberlândia, que estabelece o sistema de 

sorteio público para ingresso de estudantes 

na Eseba/UFU. 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. 

Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, 

dispõe sobre a educação especial, o 

atendimento educacional especializado e dá 

outras providências. 

Portaria n° 959, de 27 de setembro de 2013, 

estabelece as diretrizes e normas gerais para 

o funcionamento dos Colégios de Aplicação 

vinculados às Universidades Federais. 



 

Leis Federais nº 11.274/2006 e 12.796/2013 e 

Resolução nº. 7/2019 do Conselho 

Universitário da Universidade Federal de 

Uberlândia, que dispõe sobre a criação de 

cotas para Perfil Socioeconômico (PSE), 

Negros/as (Pretos/as ou Pardos/as) ou 

Indígenas (PPI) e Pessoas com Deficiência 

(PCD), na Eseba/UFU. 

Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - 

Lei de Acesso à Informação, que regulamenta 

o acesso a informações previsto na 

Constituição Federal. 

Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que 

dispõe sobre participação, proteção e defesa 

dos direitos do usuário dos serviços públicos 

da administração pública. 

Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que 

dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, 

inclusive nos meios digitais, por pessoa 

natural ou por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, com o objetivo de 

proteger os direitos fundamentais de 

liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa 

natural. 



 

DIREITOS DO USUÁRIO 

DO SERVIÇO 
 

 

 

O usuário do serviço oferecido pela 

Eseba/UFU possui os seguintes direitos, 

conferidos pela LGPD: 

Direito de confirmação da existência de 

tratamento; 

Direito de acesso aos dados; 

Direito de correção de dados incompletos, 

inexatos ou desatualizados; 

Direito à anonimização, bloqueio ou 

eliminação de dados desnecessários, 

excessivos ou tratados em desconformidade 

com o disposto na LGPD; 

Direito de, a qualquer momento, se opor ao 

tratamento de dados por motivos 

relacionados com a sua situação particular, 

com fundamento em uma das hipóteses de 

dispensa de consentimento ou em caso de 

descumprimento ao disposto na LGPD; 

Direito à portabilidade dos dados a outro 

fornecedor de serviço ou produto, mediante 

requisição expressa, de acordo com a 

regulamentação da autoridade nacional, 

observados os segredos comercial e 

industrial; 



O usuário se responsabiliza pela precisão e 

veracidade dos dados informados e reconhece 

que a inconsistência destes poderá implicar a 

impossibilidade de se utilizar serviços prestados 

pelo colégio de aplicação Eseba/UFU. Durante a 

utilização do serviço, a fim de resguardar e de 

proteger os direitos de terceiros, o usuário se 

compromete a fornecer somente seus dados 
pessoais, e não os de terceiros. 

 

Direito à eliminação dos dados pessoais 

tratados com o consentimento do titular, 

exceto nas hipóteses de guarda legal e outras 

dispostas na LGPD; 

Direito à informação das entidades públicas e 

privadas com as quais o Colégio realizou uso 

compartilhado de dados; 

Direito à informação sobre a possibilidade de 

não fornecer o consentimento e sobre as 

consequências da negativa; 
 

 

 

 

 

 

 

 

OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

QUE UTILIZAM O SERVIÇO 
 



RESPONSABILIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

COM OS DADOS PESSOAIS 
 

A Administração Pública se compromete a cumprir 

todas as legislações inerentes ao uso correto dos 

dados pessoais do cidadão de forma a preservar a 

privacidade dos dados utilizados no serviço, bem 

como a garantir todos os direitos e garantias legais 

dos titulares dos dados. 

 

Ela também se obriga a promover, indepen- 

dentemente de requerimentos, a divulgação em local 

de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de 

informações de interesse coletivo ou geral por eles 

produzidas ou custodiadas. 

 

É de responsabilidade da Administração Pública 

implementar controles de segurança para proteção 

dos dados pessoais dos titulares. 

 

A Administração Pública poderá, quanto às ordens 

judiciais de pedido das informações, compartilhar 

informações necessárias para investigações ou tomar 

medidas relacionadas a atividades ilegais, suspeitas 

de fraude ou ameaças potenciais contra pessoas, 

bens ou sistemas que sustentam o Serviço ou de 

outra forma necessária para cumprir com nossas 

obrigações legais. 
 

Caso ocorra, a Administração Pública notificará os 

titulares dos dados, salvo quando o processo estiver 

em segredo de justiça. 



 

FORMAS DE COLETAS 

DE DADOS PESSOAIS 
 

 

Dados fornecidos diretamente pelos 

responsáveis pelos titulares: 

 
Coletamos os dados pessoais do usuário das 

seguintes formas: 

Quando o responsável pelo titular faz a 

matrícula ou rematrícula do estudante no 

colégio, ou preenche os documentos relativos 

à matrícula ou rematrícula; 

Quando o responsável pelo titular acessa o 

Portal do Estudante; 

Quando o responsável pelo titular atualiza o 

cadastro do estudante, preenche formulários 

ou fornece informações pelo Portal do 

Estudante ou pela plataforma MTeams; 

Pelos estudantes e/ou pelo responsável pelo 

titular no cotidiano escolar para a prestação 

dos serviços elencados nesse documento, 

comunicação verbal e escrita, relatórios, 

avaliações, acompanhamentos nos processos 

de ensino-aprendizagem, entre outras ações. 



 

 

 

 

 

 

Dados coletados diretamente dos 

estudantes: 

 
Coletamos os dados pessoais do usuário das 

seguintes formas: 

Do estudante, ao longo da prestação dos 

serviços educacionais, por meio de diferentes 

estratégias avaliativas, registros e anotações 

de sala de aula, observação e avaliação 

comportamental, entrevistas e reuniões com 

o corpo docente e equipe de coordenação do 

colégio, e todo e qualquer outro meio usual 

para a prestação de serviços desse gênero; 

Do estudante, por meio de fichas, formulários, 

questionários, fichas de inscrição, listas de 

presenças e outros documentos usuais para a 

prestação de serviços educacionais e serviços 

associados ou acessórios. 



 

 

 

 

 

 

 

Dados coletados automaticamente pelo 

Portal do Estudante e plataforma MTeams 

 

É possível a coleta automática pelo Portal do 

Estudante e plataforma MTeams algumas 

informações técnicas, incluindo mas não 

limitadas a, tipo de dispositivo usado para 

acessar o Portal do Estudante e plataforma 

MTeams, IP de conexão (com data de hora de 

acesso), localização geográfica aproximada, 

números de identificação do seu dispositivo, 

informações sobre o uso do Portal do Estudante 

e plataforma MTeams, o software ou navegador 

utilizado para acessar o Portal do Estudante e 

plataforma MTeams, o sistema operacional e 

sua versão do dispositivo utilizado, entre outros. 



Dados coletados automaticamente durante 

o uso do site 

 

É possível registrar as atividades realizadas pelo 

usuário no site da Eseba/UFU, criando, quando 

possível e aplicável, logs que conterão: 

i. Endereço IP do usuário; 

ii. Acesso e ações realizadas pelo usuário no 

site da UFU; 

iii. Páginas e telas acessadas pelo usuário no 

site da UFU; 

iv. Datas e horários de cada ação do usuário 

no site da UFU, além do acesso que fizer às 

páginas e telas das ferramentas e 

funcionalidades que utilizar; 

v. Informações sobre o dispositivo utilizado 

pelo usuário, como: versão de sistema 

operacional, localização do dispositivo, 

navegador, dentre outros aplicativos e 

softwares instalados; 

 

Podemos utilizar outras tecnologias para coletar 

os dados de navegação de nossos usuários, o 

que inclui, mas não se limita a, cookies, Web 

beacons e recursos em JavaScript. No entanto, 

tais tecnologias respeitarão sempre os termos 

desta Política de Privacidade e as opções de 

nosso USUÁRIO referente ao tratamento do 

dado. 



 

Dados fornecidos por terceiros 

 
Em virtude da prestação dos serviços, também são 

coletados dados pessoais dos estudantes por meio 

de terceiros autorizados pelos representantes dos 

titulares, como por exemplo, especialistas, 

médicos, psicólogos, terapeutas, fonoaudiólogos e 

outros profissionais de saúde ou de assistência ao 

desenvolvimento do estudante de caráter 

particular que sejam autorizados e se disponham a 

compartilhar tais dados pessoais com o colégio, 

sempre no melhor interesse da Criança e do 

Adolescente. 
 

 

DADOS PESSOAIS 

COLETADOS 

Os dados pessoais coletados pela Eseba/UFU são: 

nome completo, data de nascimento, sexo biológico, 

filiação, nacionalidade, naturalidade, cópia da 

certidão de nascimento, cópia do termo de guarda, 

CPF, RG, cópia do título de eleitor, endereço 

residencial completo, e-mail, telefones, etnia/cor, 

perfil socioeconômico, histórico escolar, declaração 

de transferência, atestado de reservista, cópia da 

certidão de casamento,cópia cartão de vacinação, 

laudo médico e relatórios de deficiências elaborados 

por especialistas, fotografias. 



 

FINALIDADES DO TRATAMENTO 

DE DADOS PESSOAIS 
 

 
 

O responsável pelo titular ou usuário fica ciente, 

por meio deste e da Lei nº13.709/2018, que a 

Eseba/UFU poderá realizar o tratamento dos 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis 

listados neste termo para as seguintes 

finalidades: 

a. Para o desenvolvimento de ações 

vinculadas ao serviço oferecido pela escola; 

b. Para acompanhamentos nos processos de 

ensino-aprendizagem. 

c. Para fins de matrícula e rematrícula; 

d. Para identificação dos responsáveis pelo 

titular e usuários; 

e. Para comunicação verbal e escrita com os 

responsáveis pelo titular ou usuários; 

f. Permitir que a Controladora identifique e 

entre em contato com o responsável pelo 

titular, em razão de situações ocorridas 

dentro do ambiente escolar; 

g. Para cumprimento de obrigações 

decorrentes da legislação, principalmente as 

dispostas no Estatuto da Criança e do 

Adolescente; 

h. Para cumprimento, pela Controladora, de 

obrigações legais impostas por órgãos 

governamentais; 



 

i. Para a proteção da vida ou da incolumidade 

física do titular ou de terceiros; 

j. Para a tutela da saúde, exclusivamente, em 

procedimento realizado por profissionais de 

saúde, serviços de saúde ou autoridade 

sanitária; 

k. Para a realização de estudos e pesquisas 

aprovados pelo Comitê de Ética e Pesquisa da 

UFU e pelo Conselho Superior da unidade, 

garantido sempre que possível a anonimização 

dos dados pessoais. Nesse caso, a equipe 

executora deverá assinar um termo de 

compromisso e confidencialidade sobre os dados 

pessoais tratados.  

l. Para registros de imagens (fotografias e/ou 

vídeos) para acompanhamento pedagógico e 

avaliação do desenvolvimento estudantil durante 

a rotina escolar, no ambiente escolar. O registro 

de imagens para tal fim está em consonância 

com o serviço prestado pela escola. 

 

 
Caso seja necessário o tratamento de dados que 

não tenham sido relacionados nesse documento 

ou qualquer alteração posterior, será ajustado 

um termo de consentimento específico para este 

fim (§ 6° do artigo 8° e § 2° do artigo 9° da Lei n° 

13.709/2018). 
 
 

 
 

 



Caso seja necessário o compartilhamento de 

dados com terceiros que não tenham sido 

relacionados nesse termo ou qualquer alteração 

posterior, será ajustado termo de consentimento 

para este fim (§ 6° do artigo 8° e § 2° do artigo 9° 

da Lei n° 13.709/2018). 

 

COMPARTILHAMENTO 

DE DADOS PESSOAIS 
 



 

SEGURANÇA NO TRATAMENTO 

DOS DADOS PESSOAIS 
 
 
 

A Eseba/UFU se responsabiliza por manter 

medidas de segurança, técnicas e administrativas 

suficientes a proteger os dados pessoais do titular 

e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

(ANPD), comunicando ao usuário ou responsável 

pelo titular, caso ocorra algum incidente de 

segurança que possa acarretar risco ou dano 

relevante, conforme artigo 48 da Lei n° 

13.709/2020. 

 
Para a garantia da segurança, serão adotadas 

soluções que levem em consideração: as técnicas 

adequadas; os custos de aplicação; a natureza, o 

âmbito, o contexto e as finalidades do 

tratamento; e os riscos para os direitos e 

liberdades do usuário. 

 
Considerando que nenhum sistema de segurança 

é infalível, a Eseba/UFU se exime de quaisquer 

responsabilidades por eventuais danos e/ou 

prejuízos decorrentes de falhas, vírus ou invasões 

do banco de dados do colégio, salvo nos casos em 

que tiver dolo ou culpa.” 



À Eseba/UFU é permitido manter e utilizar os 

dados pessoais do usuário durante todo o 

período firmado para as finalidades relacionadas 

nesse termo e ainda após o término da 

contratação para cumprimento de obrigação legal 

ou impostas por órgãos de fiscalização, nos 

termos do artigo 16 da Lei n° 13.709/2018. 

 

A Eseba/UFU se compromete, ainda, a comunicar 

o usuário em prazo adequado caso ocorra algum 

tipo de violação da segurança de seus dados 

pessoais que possa lhe causar um alto risco para 

seus direitos e liberdades pessoais. 

 
A violação de dados pessoais é uma violação de 

segurança que provoque, de modo acidental ou 

ilícito, a destruição, a perda, a alteração, a 

divulgação ou o acesso não autorizado a dados 

pessoais transmitidos, conservados ou sujeitos a 

qualquer outro tipo de tratamento. 

 
Por fim, a escola se compromete a tratar os 

dados pessoais do usuário com confiden- 

cialidade, dentro dos limites legais. 
 

 
 

 

 

TÉRMINO DO TRATAMENTO 

DOS DADOS PESSOAIS 
 



A Eseba/UFU deverá permanecer com os dados 

pessoais do usuário pelo período mínimo 

imposto pela legislação vigente, mesmo após o 

encerramento do vínculo com a instituição. 

 

TEMPO DE PERMANÊNCIA 

DOS DADOS COLETADOS 
 

 

 
 

 

ALTERAÇÕES A ESTA 

POLÍTICA 

Eventualmente, poderão ocorrer alterações à 

presente Política. Quando ocorrer alterações 

materiais à presente Política, será realizado uma 

comunicação visível e adequada de acordo com 

as circunstâncias no website da escola: 

www.eseba.ufu.br 

 
Assim, é fundamental que o responsável pelo 

titular ou o usuário se certifiquem de ler qualquer 

notificação atentamente. 

 
Sem prejuízo de qualquer outra via de recurso 

administrativo ou judicial, todos os titulares de 

dados têm direito a apresentar reclamação à 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados. 

http://www.eseba.ufu.br/

